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MEMORIAL DESCRITIVO 

 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

O presente Memorial Descritivo constitui elemento fundamental para o cumprimento das 

metas estabelecidas para a execução dos serviços de CONSTRUÇÃO DA NOVA PRAÇA 

N. S. DE FÁTIMA, MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUIA-PA. 

Para efeito das presentes especificações, o termo CONTRATADA define o proponente 

vencedor do certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto da licitação, o termo 

FISCALIZAÇÃO define a equipe que representará o departamento de fiscalização perante a 

CONTRATADA e a quem este último dever-se-á reportar, e o termo CONTRATANTE define 

a Prefeitura Municipal de São Domingos do Araguaia. 

Será sempre suposto que esta especificação é de inteiro conhecimento da empresa 

vencedora da licitação. 

Na execução de todos os serviços a CONTRATADA deverá seguir as Normas Técnicas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e as normas citadas no decorrer destas 

Especificações. 

 

2. DISCREPÂNCIAS, PRIORIDADES E INTERPRETAÇÕES 

Em caso de dúvidas quanto à interpretação do Memorial descritivo ou das instruções de 

concorrência, deverão ser consultados os Profissionais Responsáveis ou a 

CONTRATANTE. 

Nenhuma alteração nessas especificações pode ser feita sem consulta prévia e autorização 

por escrito dos autores do orçamento e especificação técnica a aprovação da 

CONTRATANTE. A FISCALIZAÇÃO poderá impugnar qualquer trabalho feito em desacordo 

com os desenhos e especificações. 

A CONTRATADA se obriga a tomar conhecimento e tirar quais quer duvidas com a 

CONTRATANTE durante a execução de quaisquer serviços. 
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3. ORIENTAÇÃO GERAL E FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE manterá prepostos seus, convenientemente credenciados junto à 

construtora com autoridade para exercer, em nome da CONTRATANTE, toda e qualquer 

ação de orientação geral, controle e fiscalização das obras e serviços de construção, 

exercidos pela CONTRATADA. 

As relações mútuas, entre a CONTRATANTE e CONTRATADA, fornecedores e empreiteiros 

serão mantidas por intermédio da FISCALIZAÇÃO. 

A CONTRATADA se obriga a facilitar meticulosa fiscalização dos materiais e execução das 

obras e serviços contratados, facultando à FISCALIZAÇÃO, o acesso a todas as partes das 

obras contratadas. Obriga-se do mesmo modo, a facilitar a fiscalização em oficinas, 

depósitos ou dependências, onde se encontrem materiais destinados a construção, serviços 

e obras em reparo. 

Fica assegurado à FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços 

sempre que estes estiverem em desacordo com as especificações. 

A CONTRATADA se obriga a retirar da obra, imediatamente após o recebimento da 

comunicação em diário de obra, qualquer empregado que venha a demonstrar conduta 

nociva ou incapacidade técnica. 

Os serviços a cargo de diferentes firmas serão articulados entre si de modo a proporcionar 

andamento harmonioso da obra em seu conjunto. 

As planilhas com quantitativos de serviços fornecidos pela CONTRATANTE devem 

obrigatoriamente ser conferidas pelo LICITANTE, antes da entrega da proposta na fase 

licitatória, não sendo aceitas quaisquer reclamações ou reivindicações após a obra 

CONTRATADA. Qualquer discrepância deverá ser resolvida com a FISCALIZAÇÃO antes 

da contratação. 

A CONTRATADA fornecerá os equipamentos, os materiais, a mão-de-obra, o transporte e 

tudo mais que for necessário para a execução, a conclusão e a manutenção dos serviços, 

sejam eles definitivos ou temporários. 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser novos, comprovadamente de 

primeira qualidade e, estarem de acordo com as especificações, devendo ser submetidos à 
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aprovação da FISCALIZAÇÃO, com exceção de eventuais serviços de remanejamento onde 

estiver explícito o reaproveitamento. 

A CONTRATADA deverá submeter à FISCALIZAÇÃO, amostras de todos os materiais a 

serem empregados nos serviços, antes de executá-los. Se julgar necessário, a 

FISCALIZAÇÃO poderá solicitar à CONTRATADA a apresentação de informação, por 

escrito, dos locais de origem dos materiais ou de certificados de ensaios relativos aos 

mesmos. 

A CONTRATADA deverá providenciar a aquisição dos materiais tão logo seja contratado, 

visando o cumprimento dos prazos do cronograma para esse item. A FISCALIZAÇÃO não 

aceitará a alegação de atraso dos serviços devido ao não fornecimento dos materiais pelos 

fornecedores. 

O BDI – Benefícios e Despesas Indiretas, conforme prevê a legislação, deverá ser destacado 

em item próprio na planilha orçamentária, não devendo fazer parte da composição dos 

preços unitários. 

A equipe técnica da CONTRATADA, responsável pelos serviços, deverá contar com 

profissionais especializados e devidamente habilitados, para desenvolverem as diversas 

atividades necessárias à execução da obra. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá 

solicitar a substituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que 

entenda que seja benéfico ao desenvolvimento dos trabalhos. 

Quando houver necessidade de movimentar ou modificar equipamentos e elementos 

existentes na obra, a fim de facilitar a execução de seus serviços, a CONTRATADA deverá 

solicitar previamente à FISCALIZAÇÃO autorização para tais deslocamentos e 

modificações. 

Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções das especificações ora fornecidas, 

não poderão, jamais, constituir pretexto para a CONTRATADA pretender cobrar "serviços 

extras" e/ou alterar a composição de preços unitários. Consideraria, inapelavelmente, a 

CONTRATADA como altamente especializada nas obras e serviços em questão e que, por 

conseguinte, deverá ter computado, no valor global da sua proposta, também, as 

complementações e acessórios por acaso omitidos nas especificações, mas implícitos e 

necessários ao perfeito e completo funcionamento de todos os materiais, peças, etc. 
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A CONTRATADA deverá remover todo o entulho do local da obra e fazer a limpeza completa 

após a finalização da execução do serviço. 

A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por quaisquer danos provocados no decorrer 

dos serviços ou em consequência destes, arcando com os prejuízos que possam ocorrer 

com o reparo desses danos. 

A inobservância das presentes especificações técnicas implica a não aceitação parcial ou 

total dos serviços, devendo a CONTRATADA refazer as partes recusadas sem direito a 

indenização. 

A CONTRATADA deverá, necessariamente, cotar seus serviços por preço unitário, seguindo 

a Planilha de Orçamento e Quantitativos. 

O material equivalente com o mesmo desempenho técnico a ser utilizado deverá ser 

apresentado com antecedência à FISCALIZAÇÃO para a competente autorização, a qual 

será dada por escrito em Ofício ou no Livro de Ocorrências. Ficará a critério da 

FISCALIZAÇÃO, exigir laudo de instituto Tecnológico Oficial para comprovação da 

equivalência técnica, ficando desde já estabelecido que todas as despesas serão por conta 

da CONTRATADA, ficando vedado qualquer repasse para a CONTRATANTE. 

4. SERVIÇOS PRELIMINARES 

4.1 CANTEIRO 

A contratada deverá providenciar às suas expensas, os equipamentos necessários a 

execução dos serviços. Para isto deverá obter junto aos órgãos e concessionárias locais as 

respectivas licenças e permissões. As despesas de taxas e consumo são de 

responsabilidade da Contratada. 

 

A contratada é responsável pela guarda, vigia e segurança de todos os elementos do 

canteiro de obras, garantindo seu perfeito fechamento e evitando intrusões, mantendo em 

perfeitas condições todas as instalações pertencentes ao canteiro, primando pela limpeza e 

conservação também das áreas externas e contíguas ao canteiro tanto o canteiro de obras, 

como demais instalações deverão atender a NR-18 “Condições do Meio Ambiente de 

trabalho na Indústria da Construção 
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Civil”. A CONTRATADA deverá manter disponível na obra cópia dos projetos arquitetônico 

e complementares, ARTs e RRTs, Alvará e Diário de Obra. 

4.2 ENTRADA PROVISÓRIA DE ENERGIA 

As instalações provisórias de energia deverão estar dispostas no canteiro antes da liberação 

das frentes de serviço de forma a dar funcionalidade aos trabalhos iniciais. Esta ligação 

deverá ser desligada ao final da obra e executada ligação de acordo com viabilidade do local 

definida por concessionária ou grupo gerador. 

4.3 PLACA DE OBRA 

A placa de obra será confeccionada em chapa galvanizada fixada com estrutura de madeira. 

Terá área de 6,00 m², com altura de 3,00m e largura de 2,00m, e deverá ser afixada em local 

visível, preferencialmente no acesso principal do empreendimento ou voltadas para a via 

que favoreça a melhor visualização. Deverá ser mantida em bom estado de conservação, 

inclusive quanto à integridade do padrão das cores, durante todo o período de execução das 

obras. 

5. EXECUÇÃO DE CONCRETO ARMADO 

5.1.1 CIMENTO 

O cimento empregado no preparo do concreto deverá satisfazer às especificações e os 

métodos de ensaio brasileiro. Deverá ser refugado cimento que apresentar sinais de início 

de hidratação (empedramento). 

O armazenamento deve ser em local coberto e ventilado (mas ao abrigode corrente de ar, 

principalmente em dias úmidos). Os sacos deverão ser estocados sobre estrado de madeira 

distante cerca de 30 cm do piso e paredes, e 50 cm do teto. O empilhamento deverá ser feito 

com no máximo 10 sacos ou, caso o período de armazenagem seja inferior a 15 dias, 15 

sacos. Na impossibilidade de estocar em local coberto, os sacos deverão ser protegidos com 

lona plástica impermeável e de cor clara, por período inferior a 5 dias. A ordem de disposição 

no depósito deve ser tal que permita sempre o consumo do cimento recebido anteriormente. 

5.1.2 AGREGADOS 
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Os agregados não poderão ser reativos com o cimento, e deverão ser suficientemente 

estáveis diante da ação dos agentes externos com os quais a obra estará em contato. A 

estocagem deverá ser feita de modo a não permitir a junção de dois ou mais tipos diferentes 

de agregados, ou a contaminação por materiais estranhos. Para evitar que porções inferiores 

da pilha de agregados tenham umidade superior às das porções superiores, recomenda-se 

o desprezo de uma faixa de agregados de 15 centímetros próxima ao solo, que deverá ser 

previamente inclinado para permitir a drenagem. Este procedimento evita também a 

contaminação do agregado com o solo. 

Tendo em vista que a elevação de temperatura dos agregados altera a trabalhabilidade do 

concreto fresco, recomenda-se abrigá-los da incidência direta do sol, principalmente no 

verão. Caso isto não seja possível, aconselhasse, para o agregado graúdo, o umedecimento 

da pilha em tempo suficiente para que permita a evaporação do excesso de umidade antes 

da utilização do material. 

O agregado empregado na fabricação do concreto para as regiões de alta taxa de armadura 

será a brita tamanho máximo 19 mm, recomendando-se o mesmo procedimento para o 

concreto das peças “a vista”. Os agregados, tanto graúdos quanto miúdos, deverão atender 

às prescrições das Normas NBR 7211/2009 e NBR 6118/2004, bem como as especificações 

de projeto, quanto às características e ensaios. 

5.1.3 ÁGUA DE AMASSAMENTO 

A água usada no amassamento do concreto será limpa isenta de siltes, sais, álcalis, ácidos, 

óleos, matéria orgânica ou qualquer outra substância prejudicial à mistura. Em princípio 

deverá ser potável. Deverão ser observadas as prescrições da NBR 6118/2004. 

5.2 PROPRIEDADES 

A trabalhabilidade do concreto deverá ser compatível com as dimensões 

da peça a concretar, com a distribuição das armaduras e com os processos de 

lançamento e adensamento a serem usados. 

5.3 DOSAGEM 

A dosagem do concreto deverá obedecer às prescrições da NBR 
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12655/2006.O concreto deverá ser dosado racionalmente, de modo a 

assegurar, após a cura, a resistência mínima conforme expressa no projeto 

estrutural, levando-se em consideração a norma brasileira NBR 6118/2004. 

5.4 MISTURA E EMASSAMENTO 

Será exigido o emprego de material de qualidade uniforme, correta utilização dos agregados 

graúdos e miúdos, de conformidade com as dimensões das peças a serem concretadas. A 

fixação da relação água-cimento deverá considerar a resistência, a trabalhabilidade e a 

durabilidade do concreto, bem como as dimensões e acabamento das peças.  

A proporção dos vários materiais usados na composição da mistura será determinada pela 

Contratada em função da pesquisa dos agregados, da granulometria mais adequada e da 

correta relação água-cimento, de modo a assegurar uma mistura plástica e trabalhável.  

A quantidade de água usada no concreto será regulada para se ajustar às variações de 

umidade nos agregados, no momento de sua utilização na execução dos serviços. 

O amassamento manual do concreto deverá ser realizado sobre um estrado ou superfície 

plana e resistente. Misturar-se-ão primeiramente a seco, os agregados e o cimento, de 

maneira a obter-se cor uniforme, em seguida adicionar-se-á aos poucos a água necessária, 

prosseguindo-se a mistura até conseguir massa de aspecto uniforme. Não será permitido 

amassar-se, de cada vez, volume de concreto superior ou correspondente a 100Kg de 

cimento. 

O tempo mínimo para o amassamento deverá observar o disposto nas Normas NBR 

6118/2004 e NBR 14931/2004. No caso de concreto produzido em usina, a mistura deverá 

ser acompanhada por técnicos especialmente designados pela Contratada e Fiscalização. 

5.5 CURA 

Será cuidadosamente executada a cura de todas as superfícies expostas com o objetivo de 

impedir a perda de água destinada à hidratação do cimento. Durante o período de 

endurecimento do concreto, as superfícies deverão ser protegidas contra chuvas, secagem, 

mudanças bruscas de temperatura, choques e vibrações que possam produzir fissuras ou 

prejudicar a aderência com a armadura. Para impedir a secagem prematura, as superfícies 
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de concreto serão abundantemente umedecidas com água durante pelo menos três dias 

após o lançamento. Todo o concreto não protegido por fôrmas e todo aquele já desformado 

deverá ser curado imediatamente após ter endurecido o suficiente para evitar danos nas 

superfícies. 

5.6 FORMAS 

As formas devem ser em madeira, sendo que toda responsabilidade pela execução, 

estabilidade, qualidade, segurança e sucesso nas concretagens ficará a cargo da Empresa. 

As formas serão construídas de modo a respeitar as dimensões, alinhamentos e contornos 

indicados no projeto. Os painéis serão perfeitamente limpos e deverão receber aplicação de 

desmoldante, não sendo permitida a utilização de óleo. As formas deverão ser molhadas 

imediatamente antes da concretagem para que a madeira não absorva a água de hidratação 

do cimento. 

As formas deverão ser mantidas até que o concreto tenha adquirido resistência para suportar 

com segurança o seu peso próprio, as demais cargas atuantes e as superfícies tenham 

adquirido suficiente dureza para não sofrer danos durante a desforma. 

As pequenas cavidades, falhas ou imperfeições que eventualmente aparecerem nas 

superfícies serão reparadas de modo a restabelecer as características do concreto. As 

rebarbas e saliências que eventualmente ocorrerem serão reparadas. Todos os serviços de 

reparos serão inspecionados e aprovados pela Fiscalização. Para o recebimento dos 

serviços, serão verificadas todas as etapas do processo executivo, conforme descrito nos 

itens anteriores. 

OBSERVAÇÃO: 

I. Não deverá ocorrer desforma do concreto antes dos seguintes prazos 

mínimos: 5(cinco) dias para as faces laterais. 

II. Depois de prontas, as superfícies de concreto aparente serão limpas 

com palha de aço e em seguida acabadas de acordo com as 

especificações constantes do projeto arquitetônico. 
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6. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

6.1 DEMOLIÇÕES 

As demolições e remoções que se fizeram necessárias deverão ser executadas com 

técnicas e com o máximo cuidado a fim de evitar acidentes de trabalho e transtorno ao 

desenvolvimento dos serviços. 

Deverão ser tomadas medidas adequadas para proteção contra danos aos operários e 

observadas as prescrições das Normas NR 18 – Condições de Trabalho na Indústria da 

Construção ( MTb) e da NBR 5682/77 – Contrato, execução e supervisão de demolições. 

Os materiais provenientes das demolições e remoções sem aproveitamento serão 

transportados para um local fora da obra, a ser definido pela fiscalização. 

7. COBERTURA 

7.1 COBERTURA COM TELHA PLAN 

Será executado o talhamento com telha cerâmica capa-canal, tipo colonial, com até 4 águas, 

incluso transporte vertical. 

Talhamento com telha cerâmica capa-canal, tipo colonial, com até águas, incluso transporte 

vertical. 

Em cada pilha de telhas disposta sobre o madeiramento não devem ser acumuladas mais 

do que sete ou oito telhas; sendo as tábuas providas de dispositivos que impeçam seu 

escorregamento; Antes do início dos serviços de telhamento devem ser conferidas as 

disposições de tesouras, meia-tesouras, pontaletes de apoio, terças, caibros elementos de 

contraventamento e outros. Deve ainda ser verificado o distanciamento entre ripas, de forma 

a se atender à projeção mínima especificada para os beirais e que o afastamento entre topos 

de telhas na linha de cumeeira não supere 5 ou 6 cm. 

7.2 TRAMA DE MADEIRA PARA COBERTURA COM TELHA PLAN 

Trama de madeira composta por ripas, caibros e terças para telhados de até 4 águas para 

telha de encaixe de cerâmica ou de concreto, incluso transporte vertical. 



 

ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS DO ARAGUAIA  

CNPJ 83.211.391/0001-10 
  

 

10 
 

Verificar o posicionamento da estrutura de apoio e do comprimento das peças de acordo 

com o projeto; 

Posicionar as terças conforme previsto no projeto, conferindo distância entre tesouras, 

pontaletes ou outros apoios, declividade da cobertura, extensão do pano, distanciamento, 

esquadro paralelismo entre as terças; 

Os dados apresentados não abrangem todas as especificidades relacionadas a cada projeto, 

portanto somente o projetista será capaz de dimensionar as peças conforme cada caso.   

8. FORRO DE PVC 

Constituído por perfis ou lâminas de policloreto de vinila não plastificado, com acabamento 

padronizado em espessura de 10 mm que fornece ao material uma estrutura rígida e 

impermeável, além de coloração uniforme e resistência a fissuras e danos externos. 

Forro extrudado em perfis de PVC rígido, lineares, impermeáveis, na cor branca, uniforme 

(NBR 14293); superfície lisa, canelada ou frisada; com brilho, com larguras de 100 mm e 

200 mm; espessuras de 8 a 12 mm; 

Sistema de sustentação constituído por pendurais, estrutura de sustentação metálica ou de 

madeira (conforme planilha de quantitativos), acessórios de fixação e arremates de 

acabamento. 

A estrutura de sustentação poderá ser em madeira ou metálica, sendo composta de: 

pendurais, estrutura primária (paralela ao sentido de colocação do forro) e estrutura 

secundária (perpendicular às lâminas de PVC). Quando metálicos os perfis utilizados 

deverão ser galvanizados. 

Os pendurais devem ser constituídos por perfis rígidos com resistência adequada para 

sustentar o sistema de fixação do forro; devem ser fixados à estrutura existente ( laje ou 

estrutura de cobertura) e aos elementos da estrutura de fixação. Deverão ser instalados a 

prumo sem exercer pressão em revestimento de dutos e outras tubulações. 

No caso de haver necessidade de algum pendural ser instalado obliquamente, por eventuais 

desvios, deve-se colocar outro, partindo do mesmo ponto da estrutura de sustentação do 

forro, de modo anular a componente horizontal criada. 
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A instalação de luminárias não deve comprometer o desempenho do forro. As luminárias 

não devem ser fixadas diretamente nos perfis de PVC, devem ser instaladas de forma que 

os elementos das estruturas auxiliar ou de fixação não sofram cargas excêntricas. 

9. PISOS 

9.1 PISO INTERTRAVADO 

Os materiais empregados na execução desse revestimento deverão atender às 

especificações da NBR 9781/2013. Devem ser utilizados blocos retangulares na cor cinza 

de 20x10cm com 6cm de espessura, serem constituídos de cimento Portland, agregados e 

água. 

Este piso deverá ser executado nos locais definidos no projeto arquitetônico. A resistência 

característica estimada à compressão deve ser maior ou igual a 35 Mpa. 

Os blocos deverão apresentar textura homogênea e lisa, sem fissuras, trincas, ou quaisquer 

outras falhas que possam prejudicar o seu assentamento ou comprometer a sua durabilidade 

ou desempenho, não tendo nenhum retoque ou acabamento posterior ao processo de 

fabricação. 

As arestas da face superior deverão ser bisotadas com um raio de 3mm. O corte das peças 

deverá ser executado com serra circular, munida de disco abrasivo. As juntas deverão ser 

uniformes. Os blocos deverão ser assentados sob uma camada de areia média e brita, 

esparramada e sarrafeada, sem ser compactada, com espessura uniforme de 6cm. 

O assentamento deverá ser feito do centro para os bordos. Após o assentamento, proceder 

a compactação inicial com vibro compactador de placa, pelo menos 2 vezes e em direções 

opostas, com sobreposição de percursos. 

A seguir será feito o rejuntamento de toda a área com areia, espalhada sobre os blocos em 

uma camada fina, utilizando uma vassoura até preencher completamente as juntas. Após 

realizar novamente a compactação, com pelo menos 4 passadas em diversas direções. A 

fiscalização apreciará de forma visual as características de acabamento das peças. 

 

10. SISTEMA ESTRUTURAL Normas técnicas relacionadas: 
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• ABNT NBR 5738, Concreto – Procedimento para moldagem e cura de corpos-de 

prova; 

• ABNT NBR 5739, Concreto – Ensaios de compressão de corpos-de-prova cilíndricos; 

• ABNT NBR 6118, Projeto de estruturas de concreto – Procedimentos; 

• ABNT NBR 7212, Execução de concreto dosado em central; 

• ABNT NBR 8522, Concreto – Determinação do módulo estático de elasticidade à 

compressão; 

• ABNT NBR 8681, Ações e segurança nas estruturas – Procedimento; 

• ABNT NBR 14931, Execução de estruturas de concreto – Procedimento; 

11. INSTALAÇÕES DE ÁGUA FRIA Normas técnicas relacionadas: 

• ABNT NBR 5626, Instalação predial de água fria; 

• ABNT NBR 5648, Tubo e conexões de PVC-U com junta soldável para sistemas 

prediais de água fria – Requisitos; 

• ABNT NBR 5680, Dimensões de tubos de PVC rígido; 

• ABNT NBR 5683, Tubos de PVC – Verificação da resistência à pressão hidrostática 

interna; 

• ABNT NBR 9821, Conexões de PVC rígido de junta soldável para redes de 

distribuição de água – Tipos – Padronização; 

• ABNT NBR 10281, Torneira de pressão – Requisitos e métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 11535, Misturadores para pia de cozinha tipo mesa – Especificação; 

• ABNT NBR 11778, Aparelhos sanitários de material plástico – Especificação; 

• ABNT NBR 11815, Misturadores para pia de cozinha tipo parede – Especificação; 

• ABNT NBR 13713, Instalações hidráulicas prediais – Aparelhos automáticos 

acionados mecanicamente e com ciclo de fechamento automático – Requisitos e métodos 

de ensaio; 
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• ABNT NBR 14011, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas – 

Requisitos; 

• ABNT NBR 14121, Ramal predial – Registros tipo macho em ligas de cobre – 

Requisitos; 

• ABNT NBR 14162, Aparelhos sanitários – Sifão – Requisitos e métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 14877, Ducha Higiênica – Requisitos e métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 14878, Ligações flexíveis para aparelhos hidráulicos sanitários – 

Requisitos e métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 15097-1, Aparelhos sanitários de material cerâmico – Parte 1: Requisitos 

e métodos de ensaios; 

• ABNT NBR 15097-2, Aparelhos sanitários de material cerâmico – Parte 2: 

Procedimentos para instalação; 

• ABNT NBR 15206, Instalações hidráulicas prediais – Chuveiros ou duchas – 

Requisitos e métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 15423, Válvulas de escoamento – Requisitos e métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 15491, Caixa de descarga para limpeza de bacias sanitárias – Requisitos 

e métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 15704-1, Registro – Requisitos e métodos de ensaio – Parte 1: Registros 

de pressão; 

• ABNT NBR 15705, Instalações hidráulicas prediais – Registro de gaveta – Requisitos 

e métodos de ensaio; 

• ABNT NBR 15857, Válvula de descarga para limpeza de bacias sanitárias – 

Requisitos e métodos de ensaio; 

 

12. INSTALAÇÕES DE ÁGUAS PLUVIAIS Normas técnicas relacionadas: 

• ABNT NBR 5680, Dimensões de tubos de PVC rígido; 
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• ABNT NBR 5688, Tubos e conexões de PVC-U para sistemas prediais de água 

pluvial, esgoto sanitário e ventilação 

– Requisitos; 

• ABNT NBR 7231, Conexões de PVC – Verificação do comportamento ao calor; 

• ABNT NBR 8890, Tubo de concreto de seção circular para águas pluviais e esgotos 

sanitários – Requisitos e métodos de ensaios; 

• ABNT NBR 10844, Instalações prediais de águas pluviais – Procedimento; 

• ABNT NBR 15645, Execução de obras de esgoto sanitário e drenagem de águas 

pluviais utilizando-se tubos e aduelas de concreto. 

13. INSTALAÇÕES DE ESGOTO SANITÁRIO Normas técnicas relacionadas: 

• ABNT NBR 5645, Tubo cerâmico para canalizações; 

• ABNT NBR 5688, Tubos e conexões de PVC-U para sistemas prediais de água 

pluvial, esgoto sanitário e ventilação 

– Requisitos; 

• ABNT NBR 7229, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos; 

• ABNT NBR 7362-1, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 1: 

Requisitos para tubos de PVC com junta elástica; 

• ABNT NBR 7362-2, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 2: 

Requisitos para tubos de PVC com parede maciça; 

• ABNT NBR 7362-3, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 3: 

Requisitos para tubos de PVC com dupla parede; 

• ABNT NBR 7362-4, Sistemas enterrados para condução de esgoto – Parte 4: 

Requisitos para tubos PVC com parede de núcleo celular; 

• ABNT NBR 7367, Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para sistemas 

de esgoto sanitário; 
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• ABNT NBR 7531, Anel de borracha destinado a tubos de concreto simples ou armado 

para esgotos sanitários – Determinação da absorção de água; 

• ABNT NBR 7968, Diâmetros nominais em tubulações de saneamento nas áreas de 

rede de distribuição, adutoras, redes coletoras de esgoto e interceptores – Padronização; 

• ABNT NBR 8160, Sistemas prediais de esgoto sanitário – Projeto e execução; 

• ABNT NBR 8161, Tubos e conexões de ferro fundido para esgoto e ventilação – 

Formatos e dimensões – Padronização; 

• ABNT NBR 8890, Tubo de concreto de seção circular para águas pluviais e esgotos 

sanitários – Requisitos e métodos de ensaios; 

• ABNT NBR 9051, Anel de borracha para tubulações de PVC rígido coletores de 

esgoto sanitário – Especificação; 

• ABNT NBR 9054, Tubo de PVC rígido coleto de esgoto sanitário – Verificação da 

estanqueidade de juntas elásticas submetidas à pressão hidrostática externa – Método de 

ensaio; 

• ABNT NBR 9055, Tubo de PVC rígido coletor de esgoto sanitário – Verificação da 

estanqueidade de juntas elásticas submetidas ao vácuo parcial interno – Método de ensaio; 

• ABNT NBR 9063, Anel de borracha do tipo toroidal para tubos de PVC rígido coletores 

de esgoto sanitário – Dimensões e dureza – Padronização; 

• ABNT NBR 9064, Anel de borracha do tipo toroidal para tubulação de PVC rígido para 

esgoto predial e ventilação 

– Dimensões e dureza – Padronização; 

• ABNT NBR 9648, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário – 

Procedimento; 

• ABNT NBR 9649, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário – Procedimento; 

• ABNT NBR 9814, Execução de rede coletora de esgoto sanitário – Procedimento; 

• ABNT NBR 9822, Manuseio, armazenamento e assentamento de tubulações de poli 

(cloreto de vinila) não plastificado (PVC-U) para transporte de água e de tubulações de poli 
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(cloreto de vinila) não plastificado orientado (PVC-O) para transporte de água ou esgoto sob 

pressão positiva; 

• ABNT NBR 10569, Conexões de PVC rígido com junta elástica, para coletor de esgoto 

sanitário – Tipos e dimensões – Padronização; 

• ABNT NBR 10570, Tubos e conexões de PVC rígido com junta elástica para coletor 

predial e sistema condominial de esgoto sanitário – Tipos e dimensões – Padronização; 

• ABNT NBR 12266, Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de 

água esgoto ou drenagem urbana – Procedimento; 

• ABNT NBR 13969, Tanques sépticos – Unidades de tratamento complementar e 

disposição final dos efluentes líquidos – Projeto, construção e operação; 

• ABNT NBR 14208, Sistemas enterrados para condução de esgotos – Tubos e 

conexões cerâmicas com junta elástica 

– Requisitos; 

• ABNT NBR 14486, Sistemas enterrados para condução de esgoto sanitário – Projeto 

de redes coletoras com tubos de PVC; 

• ABNT NBR 15645, Execução de obras de esgoto sanitário e drenagem de águas 

pluviais utilizando-se tubos e aduelas de concreto; 

• ABNT NBR 15952, Sistemas para redes de distribuição e adução de água e transporte 

de esgotos sob pressão – Verificação da estanqueidade hidrostática em tubulações de 

polietileno; 

• ABNT NBR 15979, Sistemas para distribuição e adução de água e transporte de 

esgotos sob pressão – Requisitos para reparo de tubulação de polietileno PE 80 e PE 100; 

 

14. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS Normas técnicas relacionadas: 

• ABNT NBR 5123, Relé fotelétrico e tomada para iluminação – Especificação e método 

de ensaio; 

• NBR 5349, Cabos nus de cobre mole para fins elétricos – Especificação; 
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• ABNT NBR 5370, Conectores de cobre para condutores elétricos em sistemas de 

potência; 

• ABNT NBR 5382, Verificação de iluminância de interiores; 

• ABNT NBR 5410, Instalações elétricas de baixa tensão; 

• ABNT NBR 5413, Iluminância de interiores; 

• ABNT NBR 5444, Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais; 

• ABNT NBR 5461, Iluminação; 

• ABNT NBR 5471, Condutores elétricos; 

• ABNT NBR 5597, Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor 

e rosca NPT – Requisitos; 

• ABNT NBR 5598, Eletroduto de aço-carbono e acessórios, com revestimento protetor 

e rosca BSP – Requisitos; 

• ABNT NBR 5624, Eletroduto rígido de aço-carbono, com costura, com revestimento 

protetor e rosca NBR 8133 – Requisitos; 

• ABNT NBR 6516, Starters – A descarga luminescente; 

• ABNT NBR 6689, Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais; 

• ABNT NBR 8133, Rosca para tubos onde a vedação não é feita pela rosca – 

Designação, dimensões e tolerâncias; 

• ABNT NBR 9312, Receptáculo para lâmpadas fluorescentes e starters – 

Especificação; 

• ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência; 

• ABNT NBR 11839, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para proteção de 

semicondutores – Especificação; 

• ABNT NBR 11841, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão, para uso por pessoas 

autorizadas - Fusíveis com contatos tipo faca – Especificação; 
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• ABNT NBR 11848, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para uso por pessoas 

autorizadas - Fusíveis com contatos aparafusados – Especificação; 

• ABNT NBR 11849, Dispositivo-fusíveis de baixa tensão para uso por pessoas 

autorizadas - Fusíveis com contatos cilíndricos – Especificação; 

• ABNT NBR 12090, Chuveiros elétricos – Determinação da corrente de fuga – Método 

de ensaio; 

• ABNT NBR 12483, Chuveiros elétricos – Padronização; 

• ABNT NBR 14011, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas – 

Requisitos; 

• ABNT NBR 14012, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas – 

Verificação da resistência ao desgaste ou remoção da marcação – Método de ensaio; 

• ABNT NBR 14016, Aquecedores instantâneos de água e torneiras elétricas – 

Determinação da corrente de fuga – Método de ensaio; 

• ABNT NBR 14417, Reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada para 

lâmpadas fluorescentes tubulares 

– Requisitos gerais e de segurança; 

• ABNT NBR 14418, Reatores eletrônicos alimentados em corrente alternada para 

lâmpadas fluorescentes tubulares 

– Prescrições de desempenho; 

• ABNT NBR 14671, Lâmpadas com filamento de tungstênio para uso doméstico e 

iluminação geral similar – Requisitos de desempenho. 

• ABNT NBR IEC 60061-1, Bases de lâmpadas, porta-lâmpadas, bem como gabaritos 

para o controle de intercambialidade e segurança – Parte 1: Bases de lâmpadas; 

• ABNT NBR IEC 60081, Lâmpadas fluorescentes tubulares para iluminação geral; 

• ABNT NBR IEC 60238, Porta-lâmpadas de rosca Edison; 
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15. PINTURA 

Todas as superfícies a serem pintadas deverão ser limpas, convenientemente preparadas, 

lixadas e só poderão ser pintadas quando perfeitamente enxutas. As superfícies de madeira 

deverão ser preparadas com o emprego de lixas cada vez mais finas até obter-se superfícies 

planas e lisas. 

A eliminação da poeira deverá ser completa até que as tintas sequem inteiramente. Nas 

superfícies metálicas a preparação se fará principalmente sobre o desengraxe e eliminação 

de ferrugem. 

As superfícies internas, depois de tratadas com líquido selador, receberão tratamento com 

massa acrílica em tantas demãos quantas forem necessárias para um perfeito acabamento. 

As superfícies externas dos prédios, receberão líquido preparador e serão pintadas com 02 

(duas) demãos de tinta esmalte. AS CORES SERÃO APRESENTADAS PELA 

CONTRATANTE. 

Normas técnicas relacionadas: 

• NBR 11702 – “Tintas para construção civil – Tintas para edificações não industriais – 

Classificação”; 

• NBR 12554 – “Tintas para edificações não industriais Terminologia”; 

• NBR 15079 – “Tintas para construção civil – Especificação dos requisitos mínimos de 

desempenho de tintas para edificações não industriais – Tinta látex nas cores claras”; 

• NBR 15348 – “Tintas para construção civil – Massa niveladora mono componentes à 

base de dispersão aquosa para alvenaria- Requisitos”; 

• NBR 15381 – “Tintas para construção civil – Massa niveladora mono componentes à 

base de dispersão aquosa para alvenaria- Requisitos”. 

• NBR 15494 – “Tintas para construção civil – Tinta brilhante à base de solvente com 

secagem oxidativa – Requisitos de desempenho de tintas para edificações não industriais”. 

16. URBANIZAÇÃO E VEGETAÇÃO 

16.1 REGULARIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM REMOÇÃO DE DETRITOS, 
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REGULARIZAÇÃO DO LEITO PARA PLANTIO DE GRAMA 

Deverão ser eliminados do local, pragas e ervas daninhas, bem como deverão ser removidos 

todos os entulhos existentes, após a limpeza deverá ser executado o preparo da terra. 

16.1.1 Preparo do local de plantio 

a) Verificar se toda a área a ser plantada encontra-se limpa e desobstruída 

de entulhos; 

b) Retirar o mato e ervas daninhas, eliminando as raízes; 

c) Revolver a terra, eliminando os torrões em toda área de plantio; 

d) Verificar a existência de tubulações de elétrica; 

e) Demarcar os canteiros, onde serão abertas as covas; 

f) Nos locais onde será implantada a vegetação preparar o solo descompactando-o e 

nivelando-o. Deixar a terra perfeitamente nivelada conforme nível especificado no projeto, 

observar a presença de taludes e demais variações do terreno. 

17. ILUMINAÇÃO EXTERNA 

O projeto elétrico contém a locação de pontos de iluminação com poste cônico. Devem ser 

utilizados postes cônicos contínuos de concreto, engastados, com 4,00m de altura e 

luminária LED 138W À 180W. 

 

18. LIMPEZA FINAL DE OBRA 

Após a execução de toda a obra a CONTRATADA deverá fazer uma limpeza geral, com 

lavagem de todos os ambientes, arremates em pinturas e verificação de peças e 

equipamentos. 

 

19. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A CONTRATADA deverá elaborar um relatório técnico de finalização da obra e entregar ao 

fiscal competente, este relatório deverá dispor de todas as etapas executadas perfeitamente 

referenciadas por um relatório fotográfico. 

Depois de todos os serviços executados em conformidade com este memorial 

descritivo/especificações técnicas e orçamento, a obra não contendo nenhum vício 

construtivo, a FISCALIZAÇÃO receberá a obra analisando toda a execução em questão 

podendo aprovar ou não o recebimento. Caso não haja aprovação, a FISCALIZAÇÃO emitirá 

uma nota informando o motivo estipulando prazo para que os serviços sejam adequados. 

 


